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I JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

PROCESSO Nº1998.800.025.687-2

A.:ROBERTO CARLOS ROCHA PEREIRA

R.:CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

S  E  N  T  E  N  Ç  A

Dispensado o Relatório, na forma do artigo 38, da Lei nº 9.099/95, decido.

O autor, Policial Militar, sustenta que está sendo obrigado a realizar desconto mensal para a entidade, ora ré, desde que ingressou nos quadros daquela instituição, sendo tal obrigatoriedade violadora do princípio constitucional contido no artigo 5º, XX, da Lei Maior.  Deseja, então, que cessem os descontos indevidos, além de lhe serem restituídas as quantias que lhe foram retiradas nos últimos cinco anos, desejando, também, ser indenizado pelos danos morais que alega ter sofrido na forma da inicial de fls.02/05 e documentos de fls.06/07.  Alega que sua pretensão encontraria amparo, também, na Lei nº8.078/90.  

A ré, em contestação (fls.15/21), sustenta que as contribuições são compulsórias, também com base na Lei Maior, havendo lei específica que regulamenta a matéria e obrigaria ao autor.  Por outro lado, não seria este Juizado Especial competente, pois haveria interesse da Fazenda Pública.  Além disso, trouxe citações doutrinárias e decisões jurisprudenciais que amparariam a sua tese.  Aduz, ainda (fls.20/21), que, caso o pleito seja julgado procedente, que seja dado prazo razoável para que a medida requerida seja efetivada.  Por fim, registra que quanto ao desconto à Caixa de Pecúlio não há impedimento para que tal situação seja cessada, desde que com vigência a contar da citação.  

Rejeito a preliminar de incompetência absoluta, pois a ré é uma entidade securitária de caráter privado, uma sociedade civil, não tendo, portanto, foro privilegiado.  Assim, competente este Juizado Especial para apreciar a matéria.  

Assiste razão ao autor, com base no artigo 5º, XX, da Constituição Federal.  A ré, sendo entidade privada, é absolutamente distinta das entidades previdenciárias de caráter público que, neste caso, se torna obrigatório o desconto para os funcionários.  

O reembolso pretendido pelo autor só é cabível a partir da citação da Reclamada.  Os descontos anteriores correspondem ao período que o Reclamante permaneceu associado e gozou dos benefícios que a entidade propicia a seus sócios.  

Por oportuno, veja-se a Súmula nº32, do Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça, com o seguinte teor:

“Sendo a Caixa Beneficente da Polícia Militar do Estado uma instituição privada com caráter de associação, não há obrigatoriedade e sim facultatividade de seus associados a ela se filiarem e permanecerem filiados como contribuintes (artigo 5º, XX, da Constituição Federal).”

Em idêntico sentido, a Súmula relativa ao julgamento do Recurso nº1.521-3, da 11ª Turma do Conselho Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, referente a igual situação a que ora se julga :

“SÚMULA – Acordam os Juízes que integram a Décima Primeira Turma do Conselho Recursal Cível por unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso para reformar a sentença adotando como razão de decidir o enunciado constante da súmula número 32 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, reconhecendo-se ao recorrente o direito ao desligamento do quadro de contribuintes da entidade recorrida, retroativamente à data da citação, cessando definitivamente o desconto em folha.”

Entretanto, não vislumbro que hajam quaisquer danos materiais e morais a serem reparados, além do que foi acima examinado.  A situação em si apresentada não configura constrangimento que caracterize o chamado dano moral.  

Isto posto, na forma da fundamentação acima realizada, e conforme requerido na inicial de fls.02/05, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, para fazer cessar a associação do autor à ré, com a suspensão dos descontos na folha de pagamento, condenando-se a Reclamada a restituir ao Reclamante os descontos efetuados após a sua citação.  

Sem ônus sucumbenciais, face ao disposto no artigo 55, da Lei nº 9.099/95.

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.

P.R.I.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 1998

EDUARDO OBERG

 JUIZ DE DIREITO
